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    Assim diz o Senhor: Não se glorie o sábio na sua sabedoria, nem se glorie o forte na sua força; não se glorie o rico nas suas riquezas; mas o que gloriar, glorie-se nisto: em entender, e em conhecer, que eu sou o Senhor, que faço benevolência, juízo e justiça na terra; porque destas coisas me agrado, diz o Senhor. JEREMIAS 9:23-24


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A laicização na reforma da ONU




    A interdependência no mundo contemporâneo é um fato inegável, e a globalização é apenas um lado desse processo multifacetado e extremamente complexo. O início da integração dos indivíduos remonta à existência humana na Terra, pois os seres humanos e as civilizações sempre buscaram a expansão por diversas razões. Especificamente após a Segunda Guerra Mundial, houve uma considerável transformação nas diversas sociedades por todo o planeta. O desenvolvimento tecnológico provocou uma mudança jamais vivenciada antes.




    A capacidade de produzir, transportar, informar, deixou de ser em progressão aritmética (2+2+2 = 6) para tornar-se uma progressão geométrica (2x2x2 = 8). A consequência desse processo pode ser constatada nos fluxos mundiais de produção, transporte, consumo de bens e serviços. Ao mesmo tempo em que esse processo cria novas oportunidades decorrentes da aproximação, novos desafios emergem nesse contexto, por exemplo: a interdependência econômica; a necessidade de controle centralizado do sistema financeiro e monetário internacionais; interdependência energética; o acesso das economias industrializadas às matérias-primas; o acesso dos povos mais excluídos ao mínimo de consumo e serviços condizentes com a dignidade da pessoa humana; a segurança alimentar; os problemas ambientais; o controle de pandemias; a efetivação das metas de desenvolvimento do milênio; o combate ao crime organizado, às drogas, ao terrorismo, aos crimes cibernéticos, ente tantas outras questões.




    Nossa intenção, pois, será, dentro do possível, especular sobre cada um desses fatores que tornam o mundo cada vez mais interdependente e sobre soluções que exigem cada vez mais esforços coletivos. Em síntese, não existe estabilidade política nem crescimento com preservação ambiental sustentáveis no mundo da interdependência que não seja global. A ordem internacional vigente é composta por uma multiplicidade de agentes estatais e não estatais. Os primeiros são frutos do período denominado pelos historiadores ocidentais do Iluminismo. O Estado-Nação – que tem como elementos constitutivos um poder soberano, um povo e um território –, encontra-se limitado dentro de suas fronteiras políticas, não conseguindo mais atender às demandas exigidas. Para alcançar esse objetivo, é necessário transpassar as fronteiras, será necessário haver um poder supranacional para promover, sustentar e estabilizar o desenvolvimento econômico, financeiro, ambiental, político e, em última instância, humano. A reforma, o fortalecimento e a criação de novas organizações transnacionais constituem uma realidade já em andamento. A ascensão do G20, a convergência na institucionalização do fundo e do banco dos BRICS em 2014, na cidade de Fortaleza, no Estado do Ceará, Brasil, advêm, fundamentalmente, como um contrapeso das reformas promovidas no Banco Mundial e no FMI, porém ainda não implementadas. Não se trata de substituição de mecanismos, mas de complementos. Na verdade, esse processo de reformas institucionais não se situa no começo do fim, mas no fim do começo.




    Dentre as transformações institucionais em curso, a mais importante e também a mais difícil será a reforma das Nações Unidas. Será a mais importante pela mudança de uma instituição internacional em supranacional e a mais difícil pela resistência dos membros participantes. Trata-se de uma crise de perda do status quo, e um processo de erosão da soberania está em curso. Os Estados-membros resistirão enquanto houver reserva de energia psicológica e material para tanto.




    Todavia, como pode ser construída uma instituição composta por diferentes povos, com diferentes percepções, num mundo multicultural onde existem valores tão diferenciados? As questões da laicização e da secularização emergem fortemente desse debate. As instituições internacionais mostram-se cada vez menos capazes de superar os graves desafios do mundo atual, em razão do progressivo déficit de representatividade e de ingerência do sistema multilateral. A reforma da Organização das Nações Unidas inclui a revitalização da Assembleia Geral e do Conselho Econômico e Social bem como a reforma do Conselho de Segurança. Os problemas atuais como os relacionados ao meio ambiente, saúde e segurança não respeitam fronteiras e, por sua própria natureza, estimulam a ação conjunta de Estados e outros atores como a sociedade civil e o setor privado. A ONU deve ser o centro destas ações para promover o bem comum. A Organização das Nações Unidas só é relevante para as pessoas se for efetiva e, por esse motivo, é crucial apresentar resultados concretos na melhoria da qualidade de vida das populações. A reforma também explicita a necessidade de que a ONU desempenhe efetivamente seu papel na segurança mundial, com a prevenção de conflitos e a criação, manutenção e construção da paz, que fazem parte de um processo contínuo, cuja abordagem deve ser integrada, coordenada e ampla.




    Devido ao aumento na demanda, o Sistema da ONU está extremamente sobrecarregado. A reforma incrementaria a capacidade da organização de lidar com essas novas demandas. As operações de paz da ONU trazem uma estabilidade política, que é vital para milhões de pessoas ao redor do mundo.




    Um dos pontos mais polêmicos da reforma da ONU é aquele que concerne ao Conselho de Segurança. Alguns países pleiteiam a entrada como membros permanentes do Conselho, argumentando que o aumento do número de membros democratizaria e atualizaria o órgão, tornando-o mais adequado à conjuntura contemporânea mundial. A estrutura atual baseada na teoria do equilíbrio dos poderes é impedida de exercer suas atividades, quando apenas um membro se utiliza do poder de veto. Esse mecanismo foi implementado para impedir que uma potência se retirasse da organização quando se sentisse prejudicada e adviesse, consequentemente, a dissolução da instituição, conforme ocorreu na Liga das Nações, que não foi capaz de impedir a Primeira Guerra Mundial. Todavia, o número de integrantes necessita ser ampliado para que possa refletir a multiplicidade de novos atores estatais. O poder de veto no mundo da interdependência gera uma crise de legitimidade e ingerência funcional na ONU. Uma reforma do Conselho de Segurança deve limitar o poder de veto às questões internas de seus membros. Isso implica uma transformação do Direito Internacional em Transnacional. A ordem atual é caracterizada por uma anomia de poder e, nessa situação, os Estados mais fortes decidem unilateralmente, gerando uma crise de legitimidade e alimentando o terrorismo, as guerras e, até mesmo, os movimentos insurgentes dentro dos próprios membros do Conselho de Segurança.




    Para que a ONU realize os trabalhos esperados, é preciso um secretariado dotado de maior independência, nos moldes do Poder Executivo dentro de um Estado-Nação, além da necessidade de ser pragmático, focado em resultados e respondendo juridicamente pelas decisões. Não é possível imaginar liberdade sem responsabilidade e, por essa razão, a responsabilização das decisões do Secretário Geral, como de qualquer outro chefe de Estado ou de governo, deve estar submetida à jurisdição do Tribunal Internacional de Justiça e do Tribunal Penal Internacional. Ambos também necessitam de reformas de modo que reflitam a nova realidade global e a multiplicidade de novos atores emergentes.




    Na era da Tecnologia de Informação e Comunicação, as mídias convergentes serão um instrumento crítico para a modernização da ONU bem como para a reforma de processos administrativos e de suporte. Em um mundo onde países são cada vez mais interdependentes, uma ONU mais coerente é fundamental para enfrentar os complexos e diferentes desafios globais (FUNAG, 2010). O Brasil prestou uma grande contribuição para a criação das Nações Unidas e continua colaborando com várias propostas. Entretanto, apesar dos inúmeros esforços dispensados no sentido de contribuir com ideias ou ações para revitalizar a ONU, a questão da laicidade não tem recebido a devida atenção. Há um imenso campo a ser preenchido, e a questão da laicização na reforma da ONU é um exemplo. De acordo com Taylor (2010), o processo de secularização deveria ser estudado em escala global nos diferentes pontos civilizacionais a fim de evitar generalizações equivocadas, omissões, confusões e atropelamentos. A Aliança de Civilizações das Nações Unidas (UNAOC) foi criada no sentido de aproximar os diferentes povos, nas mais variadas culturas. Periodicamente reunidos, diferentes representantes colaboram para a concretização desse propósito, por meio de exposições e debates, tendo sido realizada a reunião da UNAOC em Bali, na Indonésia, em 2014. Certamente, há muito a ser feito, e o acúmulo de experiências refletirá bons resultados no sentido de libertar os povos do preconceito e do estigma, para que possam reconhecer uns aos outros, sem o medo do contato.


  




  

    1. A QUESTÃO METODOLÓGICA




    Quando um trabalho começa a ser planejado, a primeira pergunta que surge é: qual o método utilizado? Por trás dessa pergunta, existe uma preocupação: a veracidade do que está sendo produzido. Talvez as pinturas rupestres das cavernas pré-históricas sejam um indício de quão antigo é o anseio humano por respostas. Naquela época, os homens, ainda que desprovidos da escrita, quiseram perpetuar a memória de sua existência. O desenvolvimento da escrita marcou um divisor de águas para os historiadores. No início, a preocupação dos artistas rupestres era evitar o esquecimento e, por essa razão, reproduziam o que vivenciavam em desenhos. Num momento posterior, os antigos sábios procuravam a veracidade e, para esse propósito, abandonaram a reprodução das explicações dos mitos e passaram a refletir sobre o mundo. As questões referentes à nossa origem, nossa existência e nosso destino ainda são uma incógnita. Existe uma grande luta pela produção de sentidos entre a Ciência e a Religião. A grande revolução da nossa espécie foi partir do pensamento concreto para o abstrato. O que temos até aqui? A resposta são teorias. O que são teorias? Existem várias classificações: uma ação de contemplar, de olhar ou de tentar observar um fenômeno, uma síntese aceita de várias hipóteses e, nem por isso, errôneas. A teoria não precisa ser provada, basta que seja aceitável e produza sentido. Quando uma teoria é provada, ela deixa de ser teoria. Isso é mais comum nas ciências naturais.




    Referentemente às ciências sociais e humanas, a veracidade de uma teoria será proporcional ao ritmo de mudança da sociedade. Quanto mais rápido uma sociedade muda, mais desatualizadas serão as teorias e mais haverá a necessidade de explicações que fomentarão novas teorias e assim sucessivamente.




    No Ocidente, pensadores pré-socráticos como Parmênides defendiam que, na essência, as coisas são imutáveis. Em oposição, para Heráclito, tudo mudaria e nada permaneceria o mesmo. Já no Oriente, numa civilização mais antiga ainda como a chinesa, encontramos essa mesma percepção no ideograma 回 (huí), que significa voltar, volta, giro, girar. Essas espirais são antigas versões do ideograma que representa o giro das correntes de água. Com o tempo, o ideograma passou a adquirir novos significados e a ser usado em associação com outros, formando novas palavras e expressões (HSUAN-AN, 2006). Em oposição, temos o ideograma 恆 (heng), que significa constante, duradouro, permanente (HSUAN-AN, 2006). Não estamos defendendo que a escola filosófica ocidental é igual à oriental ou que recebeu influência desta. Até mesmo porque a própria escola ocidental, por muito tempo, considerou e considera, segundo alguns, que o termo filosofia somente pode ser atribuído ao conhecimento ocidental. Por conseguinte, a razão pode ser identificada em um espaço geográfico?




    No Ocidente, foi Empédocles que promoveu a combinação dialógica entre Parmênides e Heráclito. Para Empédocles, a água não pode transformar-se em peixe e vice-versa; porém, a água pode movimentar-se, e o peixe, transformar-se. Que forma de raciocínio é essa? É a ambiguidade, possibilidade de uma mensagem ter dois ou mais sentidos. Ela geralmente é provocada pela má organização das palavras na frase. A ambiguidade é um caso especial de polissemia, a possibilidade de uma palavra apresentar vários sentidos em um contexto. No Oriente, também existiu essa luta pela “verdade” entre os filósofos.




    Em um debate a discussão está condenada desde o começo. Em um debate, o observador visa persuadir o outro a enxergar o seu ponto de vista. Os moístas e confuncianos são inflexíveis, alegando que seus respectivos pontos de vistas são os corretos. Suas asserções de correção presumem tanto a objetividade como a universalidade dos seus pontos de vistas. (LAI, 2009, p. 173).




    A questão é que, independentemente se uma discussão pela “verdade” se deu por pessoas no Ocidente, cujos idiomas pertenciam ao tronco linguístico indo-europeu e se utilizou a escrita fonética, ou entre pensadores no Oriente, cujo tronco linguístico era o sino-japonês e a escrita é ideográfica, o problema é exatamente o mesmo: a limitação da linguagem diante da limitação humana no tempo e no espaço. Os homens só podem perceber uma faceta da realidade, a qual é maior do que a compreensão humana. Essas formas cíclicas, dialéticas ou sequenciais e lineares de narrar os acontecimentos são bem dicotômicas. As explicações monolíticas e monocausais continuam até hoje.




    Na Biologia, a teoria do fixismo pretendeu explicar a origem e a diversidade das espécies. Segundo ela, as espécies surgiram tal como são conhecidas atualmente e se mantiveram fixas e imutáveis ao longo dos tempos. Esta teoria defende que as espécies foram criadas independentes umas das outras. O fixismo foi aceito durante muitos séculos, sendo apoiado pela observação de gerações sucessivas de seres vivos que se mantinham sempre semelhantes. Posteriormente, a teoria evolucionista de Darwin, com uma narrativa dialética, construiu um cenário em que as espécies mais adaptadas ao meio são as que se perpetuam. Na química, Lavoisier com o “nada se cria, nada se perde, tudo se transforma”. Nas ciências sociais, ocorrem novamente as ideias fixistas presentes na escola funcionalista, segundo a qual cada indivíduo ocuparia determinada função, como uma engrenagem em uma máquina que não pode ser substituída. Contrariamente, a narrativa marxista entende o oposto: as sociedades vivem em luta constante, e o conflito é a regra e não a exceção. Weber, ao interpretar o pensamento e o comportamento religiosos, chegou à conclusão dialética de que os deuses de ontem são os demônios de hoje. Não é nosso objetivo realizar uma historiografia das ideias, mas apenas demonstrar que existe um grande limite entre o que as teorias especulam e o que é a realidade. E qual a razão desse limite? O pensador é humano, mortal, restrito ao tempo e ao espaço. O homem não pode ultrapassar a verdade. Esta é maior do que aquele. As teorias são exatamente um reflexo dos humanos: imprecisas, incoerentes, lacunosas, deficientes, antagônicas, contraditórias, misteriosas. O homem não exerce soberania sobre o tempo, mas este sim exerce soberania sobre o homem, que é efêmero. Ser soberano é ser perene, eterno.




    No Oriente, o ideograma que representa a eternidade 永 (yong), de maneira geral, expressa ausência de origem, ausência de destino; não se sabe de onde vem, nem aonde vai: esta é a razão da ideia do eterno na cultura chinesa (HSUAN-AN, 2006). O eterno é atemporal, já a existência humana é limitada. Só quem é eterno, é soberano. O eterno não tem que descobrir a verdade, o eterno é a verdade. Conforme apresentado, a teoria está diretamente ligada a concepções, tanto no Oriente como no Ocidente antigos. Na atualidade, existem e continuam existindo exatamente as mesmas discussões como faziam Empédocles, Parmênides e Heráclito no Ocidente, ou nas escolas Moísta e Confunciana no Oriente há milênios. Uma teoria contemporânea, para usarmos uma linguagem computacional, pode ser encontrada em Morin, para quem “a nova lógica não é a do abandono das explicações anteriores, mas uma combinação dialógica” (MORIN, 2000, p. 201).




    1.1 Como fazer essa combinação dialógica?




    A principal obra de Edgar Morin, O Método, é constituída de seis volumes. Foi escrita durante três décadas e meia e representa uma das maiores obras de epistemologia disponível. Os primeiros escritos de O Método, em 1973, têm início com a publicação do livro O Paradigma Perdido: a Natureza Humana, que questiona o fechamento ideológico e paradigmático das ciências. Morin (2000) afirma que, diante dos problemas complexos que as sociedades contemporâneas hoje enfrentam apenas estudos de caráter inter-poli-transdisciplinar poderiam resultar em análises satisfatórias de tais complexidades. Para ele, a ciência clássica está alicerçada sobre dois pilares: o primeiro é a noção mecânica e o segundo, a noção separatista cartesiana. Como reação ao modelo clássico, observa que, após um quarto de século, desenvolveram-se “ciências sistêmicas”, que reúnem aquilo que é separado pelas disciplinas tradicionais e cujo objeto é constituído pela interação dos elementos e não mais pela separação. O pensamento complexo convoca não ao abandono dessa lógica, mas a uma combinação dialógica entre sua utilização, segmento por segmento, e a sua transgressão nos buracos negros, onde ela cessa de operar.




    O autor salienta as três teorias que sustentam o pensamento sistêmico:




    I – A teoria da informação;




    II – A teoria cibernética;




    III – A teoria dos sistemas.




    Depois de apresentar as teorias acima, conclui que o pensamento parcelado, compartimentado, mecanicista, disjuntivo e reducionista quebra o complexo do mundo e fragmenta-o separando os problemas, separando o que está unido. Para pensar a complexidade, propõe sete princípios basilares.




    I – O princípio sistêmico ou organizacional;




    II – O princípio “hologramático”;




    III – O princípio do círculo retroativo.




    IV – O princípio do círculo recursivo;




    V – O princípio dialógico;




    VI – O princípio da reintrodução do conhecimento em todo conhecimento.




    Inicialmente, faremos um resumo de cada uma das três teorias que sustentam o pensamento sistêmico, procuraremos pontos em comum e pontos conflitantes e demonstraremos que a única maneira de conciliação é recorrer ao princípio dialógico.


  




  

    2. A TEORIA DA INFORMAÇÃO




    A Teoria da Informação ou Teoria Matemática da Comunicação é um ramo da teoria da probabilidade e da matemática estatística que lida com sistemas de comunicação, transmissão de dados, criptografia, codificação, teoria do ruído, correção de erros, compressão de dados etc. Ela não deve ser confundida com tecnologia da informação e biblioteconomia. Nessa teoria, a comunicação apresenta-se como um problema matemático rigorosamente embasado na estatística e deu aos engenheiros da comunicação um modo de determinar a capacidade de um canal de comunicação em termos de ocorrência de bits. A teoria não se preocupa com a semântica dos dados, mas pode envolver aspectos relacionados com a perda de informação na compressão e na transmissão de mensagens com ruído no canal.




    Hoje, a Ciência da Informação é um campo interdisciplinar principalmente preocupado com a análise, coleta, classificação, manipulação, armazenamento, recuperação e disseminação da informação, ou seja, ela estuda a informação desde a sua gênese até o processo de transformação de dados em conhecimento. Investiga, ainda, a aplicação da informação em organizações e seu uso bem como as interações entre pessoas, organizações e sistemas de informação. Logística e planejamento de informação, modelagem de dados, análise e teoria da organização são as principais áreas de estudo. Todos os campos do conhecimento alimentam-se de informação, mas poucos são aqueles que a tomam por objeto de estudo, e este é o caso da Ciência da Informação.




    Assim, a informação, por ser objeto de estudo da Ciência da Informação, permeia os conceitos e definições da área. E, embora informação não possa ser definida nem medida, o fenômeno mais amplo que este campo da comunicação pode tratar é a geração, transferência e uso da informação, aspectos contidos na definição de Ciência da Informação. Por outro lado, deve ser explicitado que, embora haja relação profunda entre comunicação e informação, os dois termos são distintos e, portanto, não são sinônimos. Comunicação é uma via de mão dupla, e informação é uma via de mão única.




    Qual o motivo de tal teoria não se preocupar com a semântica dos dados e limitar-se a sua transmissão? Por que a informação não pode ser valorada? Talvez aqui possamos encontrar indicativo de determinada limitação quando aplicada às sociedades humanas. A questão semântica ou de conteúdo é essencialmente axiológica, valorativa, algo que só os humanos podem fazer. Qualquer leitor de poesia percebe o que um poeta faz com a estrutura semântica de um idioma: desconstrói e constrói de acordo com sua vontade.




    Como ilustração do que estamos defendendo, utilizamos o livro A Era da Informação: Economia, Sociedade e Cultura, de Castells (2007). O primeiro volume, Sociedade em Rede, mapeia um cenário mediado pelas novas tecnologias de informação e comunicação e como estas interferem nas estruturas sociais. O autor propõe o conceito de capitalismo informacional e elabora seu raciocínio partindo da história do forte desenvolvimento das tecnologias a partir da década de 1970 e seus impactos nos diversos campos das relações humanas. Castells analisa como as tecnologias, inicialmente impulsionadas pelas pesquisas militares, foram amplamente utilizadas pelo setor financeiro, justamente em um momento de necessidade de reestruturação do capitalismo. Aproveitando-se do processo de desregulamentação promovido pelos Estados Unidos e organismos internacionais, como o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional, o capital financeiro multiplicou sua circulação entre os diversos mercados mundiais, em movimentos cada vez menos vinculados ao processo produtivo. As tecnologias também tiveram papel fundamental na reestruturação das empresas, que puderam horizontalizar suas estruturas e, por meio de TICs de baixo custo, transnacionalizar a produção. Ao analisar a questão da produtividade, Castells (2007) ressalta que a introdução das novas tecnologias somente começou a ter efeito a partir do final da década de 1990, o que justificaria a ausência de aumento de produtividade no período 1970-1980.
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